                  GABINETE DO PREFEITO

Lei 669/2007, de 21 de setembro de 2007.

Dispõe sobre a campanha de Incentivo ao Comércio e Serviços “Paguei, Preciso da Nota” e dá outras providências.

O Prefeito de Arroio do Padre, Gilnei Fischer, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituída nos termos desta Lei, como campanha ao fomento de compras no comércio local e ao uso dos serviços prestados no Município, a campanha “Paguei Preciso da Nota” mediante a troca de notas e cupons fiscais devidamente identificados com a inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas e ou inscritos na Fazenda Estadual ou Municipal, por cartelas e a concessão de respectiva premiação.


Art. 2º – O programa “Paguei preciso da nota” será acessível a todos, estando limitado a cupons e notas fiscais emitidos pelo comércio e prestadores de serviços situado no Município de Arroio do Padre.


§ 1º - Para cada R$ 300,00 (trezentos reais) em notas ou cupons fiscais de mercadorias e serviços emitidos pelo comércio estabelecido no território do Município de Arroio do Padre, o participante fará jus a uma cartela numerada e intransferível.


§ 2º - Ficam fixadas as datas para a apresentação das notas e cupons fiscais de qualquer natureza para concorrerem aos prêmios conforme disposto no § 1º, deste artigo desta Lei, até 10 de abril, 20 de julho, 31 de agosto e 23 de dezembro, de cada ano.


§ 3º - Os prêmios oferecidos pelo Município não ultrapassarão o valor anual de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) em utilidades domesticas, eletro-eletrônicos, móveis, peças de artesanato e ferramentas.


§ 4º - Os sorteios serão realizados sempre na véspera, ou no último dia útil anterior, das seguintes datas anualmente:

· 17 de abril, data da emancipação do Município;

· 25 de julho, dia do colono;

· 07 de setembro, data de aniversário da Independência do Brasil;

· 31 de dezembro, último dia do exercício.

§ 5º - Notas ou cupons fiscais não apresentados e trocados por cartelas, até as datas estipuladas no § 2º do presente artigo, serão atendidos no sorteio do período seguinte.


§ 6º - os sorteios serão realizados em local público, previamente divulgado, em toda campanha do programa.


§ 7º – Poderá o Município de Arroio do Padre fazer a divulgação da campanha  na mídia local, informando a sua importância, podendo ser confeccionados cartazes e outros materiais de publicidade com a mensagem da campanha.


Art. 3º – As notas e os cupons fiscais deverão ser apresentados no setor de tributos da Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças, onde serão cadastrados para a emissão da cartela e receberão carimbo de participação da campanha.

§ 1º - A data limite para o vencimento das notas e cupons fiscais é de um ano após sua emissão, considerada a data de sua apresentação para participação da campanha.

§ 2º - Cada nota ou cupom fiscal poderá ser apresentado somente uma vez, valendo apenas aqueles emitidos no território do Município de Arroio do Padre, independente de quem as apresentar.


Art. 4º - O disposto nesta Lei estende-se as notas ou cupons fiscais de prestação de serviços, desde que o tributo decorrente do serviço prestado seja recolhido para o Município de Arroio do Padre.


Art. 5º – Os produtores rurais de Arroio do Padre devidamente inscritos no setor tributário municipal, poderão participar do Programa “Paguei Preciso da Nota”, apresentando nota fiscal de talão de produtor ou venda de produtos do setor primário nos mesmos prazos e datas estabelecidos nesta Lei para os setores de comércio e serviços.


Art. 6º – Terão direito, a uma cartela do Programa “Paguei Preciso Nota” os produtores rurais do Município de Arroio do Padre que comprovarem a venda de produtos agrícolas nos seguintes termos:

a) uma cartela a cada comprovação de R$ 700,00 (setecentos reais) de venda de produtos hortifrutigranjeiros, cereais e leite.


b) uma cartela a cada comprovação de R$ 1.200,00 (hum mil e  duzentos reais) de venda de fumo, animais e aves.

Art. 7º - O Poder Executivo regulamentará por decreto, no que couber, as disposições desta Lei.


Parágrafo Único: Serão, especialmente objeto de decreto do Poder Executivo Municipal, os valores previstos ns arts. 2º, § 1º e 3º e no art.6º, alínea a e b, que serão corrigidos anualmente pelo índice de variação do IGPM/FGV ou de outro índice oficial que vier a substituí-lo.


Art. 8º - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias específicas consignadas, sempre, ao orçamento municipal vigente.


Art. 9º - Na execução das atividades pertinentes a campanha de incentivo ao comércio e serviços no que couber serão observadas as disposições do programa “Juntos Construindo Desenvolvimento”.


Art. 10 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Arroio do Padre, 21 de setembro de 2007.

Gilnei Fischer
Prefeito Municipal

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE
